
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3043761 - PB (2025/0347753-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO DE ARAUJO 
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  REVOGAÇÃO EX  OFFICIO.     SEGUNDA
INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.   PRESUNÇÃO
RELATIVA.   REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2.  A  revisão  do  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias,  para
afirmar haver mudança de condição do recorrente, demandaria a análise de
circunstâncias  fático-probatórias  dos  autos,  procedimento  inviável  em
recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Na hipótese, a parte foi  devidamente intimada, por mais de uma vez,
para comprovar a permanência da hipossuficiência, com a advertência de
que o não atendimento do comando judicial ensejaria a deserção do recurso
e, ainda assim, não cumpriu com a obrigação.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.  

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3043761 - PB(2025/0347753-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO DE ARAUJO
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. REVOGAÇÃO .    SEGUNDA EX OFFICIO
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.  PRESUNÇÃO
RELATIVA.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

.SÚMULA Nº 7/STJ
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para
afirmar haver mudança de condição do recorrente, demandaria a análise
de circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em
recurso especial devido à incidência da . Súmula nº 7/STJ
3. Na hipótese, a parte foi devidamente intimada, por mais de uma vez,
para comprovar a permanência da hipossuficiência, com a advertência de
que o não atendimento do comando judicial ensejaria a deserção do
recurso e, ainda assim, não cumpriu com a obrigação.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.  

RELATÓRIO

Trata se de agravo interposto por MARIA DO SOCORRO DE ARAÚJO contra
a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas  alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, assim
ementado:

 
"AGRAVO INTERNO . JUSTIÇA GRATUITA. DETERMINAÇÃO DE
COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS RESPECTIVOS PRESSUPOSTOS
E, NA AUSÊNCIA DE PROVAS, RECOLHIMENTO DO PREPARO, SOB PENA
DE DESERÇÃO. DESCUMPRIMENTO. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DA MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.
- A dispensa das despesas processuais é provisória e condicionada à
manutenção do estado de pobreza do postulante, podendo ser revogada a
qualquer tempo, caso não haja provas da manutenção da miserabilidade
alegada.
- Não comprovado o preenchimento dos requisitos necessários à gratuidade
judiciária, resta possível a sua revogação.
- 'De acordo com a jurisprudência do STJ, é possível a revogação do benefício
de assistência judiciária gratuita, seja após a impugnação da parte
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contrária, seja de ofício pelo magistrado, caso se verifique a inexistência ou a
modificação da situação de miserabilidade econômica hábil a justificar o
deferimento da referida benesse.' (AgInt no , Rel. Ministro REsp 1743428/MG
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 21/05/2019,

 (e-STJ fl. 207)."28/05/2019)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).223/226
Em suas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a recorrente228/246

sustenta a violação dos arts. 98, 99, §§ 2º e  3º, 489, § 1º, IV,  VI, 505,  1.022, II,
parágrafo único, II, do Código de Processo Civil.

Sustenta, em síntese, i) negativa de prestação jurisdicional; e ii)  que a
revogação da assistência judiciária gratuita, já deferida na primeira instância, ocorreu
de forma teratológica e em total desacordo com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial256/262
não foi admitido na origem (e-STJ fls. ), ensejando a interposição do presente266/267
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
desnecessidade de fato novo para a revogação da gratuidade de justiça, conforme se
verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"No caso em disceptação o recorrente foi intimado para recolher as

custas ou comprovar sua miserabilidade, sob pena de não conhecimento do
recurso. Contudo, não trouxe qualquer documento apto a comprovar os
pressupostos necessários à justiça gratuita, aduzindo, tão somente, que 'já
teve o pedido apreciado e deferido, sendo desnecessário reiteração de
pedido já atendido'.

Pois bem. Como é cediço, as partes e seus procuradores têm o
dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade.

Sendo assim, o mínimo que se espera da parte que objetiva
a Justiça Gratuita, ainda mais em sua totalidade, é demonstrar
efetiva e concretamente a alegada insuficiência financeira através
de correlação entre seus ganhos, suas despesas pessoais e o valor
correspondente das custas.

Contudo, a parte insurgente se recusou a apresentar
qualquer documento que comprove a sua impossibilidade de arcar

" com as custas processuais. (e-STJ fl. 206 - grifou-se)
 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
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FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Com efeito, as conclusões do Tribunal de origem acerca do mérito da

demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório
carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do
julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:

 
"Como é sabido, esse benefício, denominado de justiça gratuita,

passou a ser disciplinado pelo Código de Processo Civil, segundo o qual, a
parte tem direito ao gozo da gratuidade judiciária, mediante simples
afirmação nos próprios autos do processo, de que não possui condições
financeiras de arcar com as despesas processuais, nos termos dos arts. 98 e
99, do Código de Processo Civil.

É mister ponderar, ademais, por força do contido no
 §3º, do Código de Processo Civil, que a alegação deart. 99,

insuficiência de recursos firmada pela pessoa natural goza de
presunção relativa de veracidade, a ser elidida pelo magistrado
singular desde que haja 'nos autos elementos que evidenciem a falta
de pressupostos legais para a concessão da gratuidade', devendo,
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contudo, antes de indeferir a pretensão, 'determinar à parte a
comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos', conforme
§2º do mesmo dispositivo legal.

No caso em apreço, a gratuidade de justiça deferida em parte,
pelo juízo de 1º grau no ano de 2020 e sem qualquer fundamentação, visto
que a documentação colacionada aos autos não comprova a situação de
miserabilidade. Em sede de 2º grau, a autora, ora apelante, foi intimada
para juntar documentação que comprove a sua condição de hipossuficiência,
contudo, não juntou qualquer documentação, sustentando apenas que é
hipossuficiente e, que, a documentação solicitada não pode ser exigida, pois
constitui grave afronta à garantia dos sigilos bancário e fiscal (Id. 15597660).

Pois bem. Cumpre observar que a dispensa das despesas
processuais é provisória e condicionada à manutenção do estado de
pobreza do postulante, podendo ser revogada a qualquer tempo, caso

" não haja provas da manutenção da miserabilidade alegada. (e-STJ
fl. 147 - grifou-se)

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. JUSTIÇA
GRATUITA. PESSOA FÍSICA.  DO . NEGATIVA DE ART. 1.022  CPC/2015
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE DEMONSTRAÇÃO. . 1. Recurso especial SÚMULA Nº 7/STJ
interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil
de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. Na hipótese, discute-se a revogação do benefício de assistência judiciária
gratuita anteriormente concedida ao autor/agravante.
3. Não subsiste a alegada ofensa ao  II, do , pois consta art. 1.022,  CPC/2015
do acórdão recorrido o exame de todas as questões submetidas à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia.
4. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a
qualquer tempo, sendo suficiente que a pessoa física declare não ter
condições de arcar com as despesas processuais. Entretanto, tal
presunção é relativa (art. 99, § 3º, do ), podendo a parte CPC/2015
contrária demonstrar a inexistência do alegado estado de
hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se encontrar
elementos que coloquem em dúvida a condição financeira do
peticionário. Precedentes.
5. No caso concreto, o tribunal local concluiu pela ausência de
documentos demonstrativos da alegada carência financeira do autor
para arcar com as despesas processuais, revogando por isso o
benefício da assistência judiciária. Não cabe ao Superior Tribunal de
Justiça o reexame das premissas de fato que levaram o tribunal de
origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a competência das
instâncias ordinárias, a quem compete o amplo juízo de cognição da
lide. Incidência da . Súmula nº 7/STJ
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 1.311.620/RS
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 10/12/2018,  14/12/2018
grifou-se.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE. REVISÃO DE
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. NÃO
COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
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2. A gratuidade de justiça pode ser reavaliada de ofício pelo
magistrado, a quem competirá, ao perceber indícios da alteração da
situação de hipossuficiência financeira inicial, intimar a parte para
comprovação de que permanece sem condições de arcar com as
custas processuais. Precedentes.
3. Na hipótese, a parte foi devidamente intimada, por mais de uma
vez, para comprovar permanecer financeiramente incapacitada, com
a advertência de que o não atendimento do comando judicial
ensejaria a deserção do recurso e, ainda assim, não cumpriu com a
obrigação.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp   relator Ministro Ricardo Villas Bôas2.745.781/PB,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - 10/2/2025,  14/2/2025
grifou-se.)
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.043.761 / PB

Número Registro: 2025/0347753-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08301049520198152001 8301049520198152001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO DE ARAUJO 
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- TARIFAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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